
PARECER N° 1552, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 705, DE 2019
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe torna obrigatória a publicidade da Gratificação Especial de Desempenho no sítio oficial da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, na rede mundial de computadores.
Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 50ª a 54ª Sessões Ordinárias (de 28/05/19 a 03/06/19), a presente propositura recebeu Emenda, subscrita pelos Exmos. Senhores Deputados Ricardo Mellão e Sergio Victor, a fim de que fossem inseridos dois novos artigos no texto original e renumerados os subsequentes.
Em seguida, o PL foi encaminhado a esta colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.
A intenção que orienta a presente propositura é nobre; objetiva-se, com ela, que haja maior responsabilidade na concessão da Gratificação Especial de Desempenho, o que constitui importante medida para melhor cuidar das verbas públicas de São Paulo.
De igual forma, a emenda apresentada reveste-se de valiosa motivação, pois reafirma o spiritus legis do texto original, já que busca instituir outras medidas que contribuem para a atribuição adequada e legítima do referido benefício.
Cumpre, ainda, ressaltar que a matéria versada pela propositura e pela emenda insere-se no rol de competências legislativas desta egrégia Casa Popular, nos termos do artigo 20, inciso III da Constituição do Estado de São Paulo, de sorte que nenhum vício jurídico, seja constitucional ou legal, pode ser suscitado para impedir o seu regular tramitar.
Entretanto, a fim de se conferir maior precisão ao texto legal, é válido apresentar proposta de substitutivo, congregando as disposições constantes da emenda e do texto original, nos seguintes termos:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei n° 705, de 2019, a seguinte redação:
“Dispõe sobre a publicidade da Gratificação Especial de Desempenho no sítio oficial da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, na rede mundial de computadores, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Os servidores indicados para a percepção da Gratificação Especial de Desempenho, para fazer jus ao benefício, deverão ser avaliados com fulcro nos seguintes critérios:
I - assiduidade, consistente no cumprimento de, pelo menos, 40 horas de trabalho semanais e na ausência de faltas injustificadas;
II - ausência de faltas disciplinares;
III - especificação, por escrito, dos demais motivos a justificar a concessão da gratificação.
Artigo 2º - Será publicado, no sítio oficial da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, na rede mundial de computadores (INTERNET), o montante total despendido mensalmente no pagamento da Gratificação Especial de Desempenho.
§ 1º - A publicação prevista no caput deste artigo, além do montante total despendido mensalmente, conterá demonstrativo com:
I - o número de servidores que recebem a Gratificação Especial de Desempenho, discriminados pelos órgãos da Secretaria Geral de Administração, da Secretaria Geral Parlamentar, da Procuradoria e da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa de São Paulo;
II - o valor despendido mensalmente por cada órgão que integra a Secretaria Geral de Administração, a Secretaria Geral Parlamentar, a Procuradoria e a Mesa Diretora da Assembleia Legislativa de São Paulo.
§ 2º - O disposto neste artigo aplica-se, também, aos órgãos autônomos vinculados à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa de São Paulo.
Artigo 3º - O descumprimento desta lei, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei Federal n.º 8.429, de 02 de junho de 1992.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.
Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Nota-se que esse substitutivo não altera o espírito da propositura inicial e da emenda, acrescentando, em termos de mérito, apenas a exigência de apresentação explícita, por parte da autoridade que solicita a gratificação, das razões pelas quais o benefício deverá ser concedido - exigência essa que, por sinal, está de pleno acordo com o entendimento do Ministério Público do Estado de São Paulo, que já se pronunciou afirmando ser necessário um controle maior da concessão da GED.
Dito isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 705/2019, na forma do substitutivo ora proposto, e contrário à Emenda n.º 01, de autoria dos Exmos. Deputados Sérgio Victor e Ricardo Mellão.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 13/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Gilmaci Santos (contrário) – Heni Ozi Cukier (contrário) – Marina Helou (contrário) – José Américo – Mauro Bragato – Roque Barbiere – Janaina Paschoal – Tenente Nascimento – Carlos Cezar 


